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NADA MAIS HAVENDO, FOI ENCERRADA A PRESENTE ATA OE DI STR l8UICAíl 
RHOCE POU BEL BARRETO, DIRETORA OU SERVICO DE DISTRIBUICAQ, PUBLICIDADE 
E ESTATISTICA • ALDA VILLAS BOAS CARVALHO , DIR ETORA DO DEPARTAllENT r. 
J UDICIAR IO. 

Brasília, 25 de agosto de 1993. 
MINISTRO OCTÃVIO GALLOTTI 

Presidente 
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ATA DA SEPTUAGESIMA NONA ................ AUOIENCIA DE O!STRIBU!CAfl 
EXTRAORDINAR!A, REALIZADA EM 25 DE AGOSTO DE 1993, PRESIQENTF 
O EXMO. SR. M!N .• OCTAVIO GALLOTTJ' CART.66,R!STFl. 
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RELATOR :MIN. CARLOS VELLOSO 
RECTE. :FEDERACAO NACIONAL DOS ECONOMISTAS 
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REL.ATOR :MIN. SYONEY SANCHES 
RECTE. :GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANA 
AOV. :CARLOS FREDERICO MARES DE SOUZA FILHO E OUTROS 
REC1E. :GOVERNADOR DO ES1AOO DE SANTA CATARINA 
AOV. :NELSON ANTONIO SERPA 
RECTE. :GOVERNADOR DO ESTADO OE MATO GROSSO 00 SUL 
ADV. :JORGE BENJAMIN CURY 
RECTE. :ESTADO DO TOc'ANT INS 
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PAUTA Nr. 30 - Elaborada nos termos do art. 83 do ResiMento 
Interno, para ·Julgamento a partir da sessio do prdximo dia 01 de 
setembro, . quarta-feira, ~s 13130 horas, dos proces•o• abaixo 
relacionados, assim como dos adiados ou constantes de pautas Já 
publicada!;: 

INQUERITO N. 496-1 
ORIGEH DISTRITO ~EDERAL 
RELATOR s HIN. ILHAR OALVAD 
AUTOR HINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
INDICIADO: JOACI FONSECA GOES OU JOACI GOES 
VITIHA ANTONIO CARLOS HAGALHAES 

HANDAOO DE 
ORIGEH 
RELATOR 
REQTES. 
ADVS. 
REQDA. 

INJUNÇAO N. 135-9 
RIO DE JANEIRO 
HIN. CAltLOS VELLOSO 
JOAO BAPTISTA HOREIRA E OUTROS 
ELYETH RODRIGUES DE HEDEIROS E OUTRA 
UNIAO FEDERAL ' 

HANDADO 
ORIGEH 
RELATOR 
IHPTE. 
ADV. 
IHPDOS. 

DE INJUNÇAO N. 356-4 
RIO DE JANEIRO 

& HIN. CARLOS VELLOSO 
ISAK REICH 

RECLAMAÇAO 
ORIGEH 
RELATOR 

CLTE. 
y. 

ISAK REICH 
PRESIDENTE DA REPUBLICA E CONGRESSO NACIONAL 

N. 443-1 
PIAUI 
HIN. PAULO BROSSARD 
ADELHAN DE BARROS VILLA JUNIOR 
EFREN PAULO PORFIRIO DE SA LIHA 

R CLDO. 1 PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUI 

Brasília, 25 de agosto d~ 1993. 

LUIZ TOHIHATSU 
Secretário 



• 

17018 SEÇÃO DIÁRIO DA J USTIÇA N? 164 SEXTA-FEIRA, 27 AGO 19'J3 

Ata da 30a. <trigésima) sessão extraordinária, realizada 
e• 19 de agosto de 1993. 

Presentes 
SilYeira, 
de Mello, 
Rezek. 

Presidênc ia do Senhor Ministro OctaYio Gallotti. 
à sessão os Senhores ~inistros Moreira AlYes, Néri da 
Sydney Sanches, Paulc - ,ard, Sepúlveda Pertence, Celso 
Carlos Velloso, Mar J lio, Ilmar GalYão e Francisco 

Vice-Procurador-Geral da República, Dr. Moacir Antonio 
Machado da Si lYa. 

Secretário, Luiz Tomimatsu. 

Abriu-se a sessão às treze horas e trinta minutos, sendo 
lida e aprovada a ata da sessão anterior. 

INeUERITO N. 455-3 
ORIGEM DISTRITO FEDERAL 
RELATOR MIN. MOREIRA ALVES 
AUTOR MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
INDICIADO PAULO GUSTAVO COUTINHO DE FARIA 
ADVOGADO JOSE GUILHERME VILLELA 
INDICIADOS 1 ANTONIO AUGUSTO ARAUJO DE FARIA GUEDES, ROLAND PHILIPP 

HALIPENSA E SIDNEI SANT'ANA DE CASTRO 
ADVOGADOS ANTONIO CLAUDIO MARIZ DE OLIVEIRA E OUTROS 
INDICIADOS FERNANDO OROTAVO LOPES DA SILVA ~UNIOR, NEWTON KLEBER 

DE THUIM E MARCIO VALADARES DE LACERDA ROCHA 
ADVOGADOS : ORLANDO VAZ E OUTROS 
INDICIADO HUMBERTO LEITE PINTO PETAGNA 
ADVOGADOS ALCINO GUEDES DA SILVA E OUTROS 
INDICIADO : ROLANDO DE CARVALHO FILHO 
ADVOGADOS 1 CARLOS VICTOR MUZZI E OUTROS 
INDICIADO : ODAIR DE ANDRADE PINTO BERNARDES 
ADVOGADO SERGIO GONZAGA OUTRA 

Decisão1 Depois do relatório, da s•~stentac;:ão oral do 
Ministério Público Federal e da defesa dos Se nhores AdYogados , o 
Julgaaento foi adiado em virtude do adiantado da hora. Ausente, 
Justificadamente, o Ministro Ilmar Galvão. Falaram: pelo Ministério 
Público Federal, o Dr. Aristides Junqueira Alvarenga; o Dr. Carlos 
Victor Muzzi, pelo indiciado Rolando de Carvalho Filho; o Dr. Orlando 
Vaz, pelos indiciados Fernando Orotavo Lopes da Silva. Júnior, Newton 
Kleber de Thuim e Márcio Valadares de Lacerda Rocha; o Dr. Jair 
Ximenes, pelos indiciados Antonio Augusto Araújo de Faria Guedes, 
Roland Philipp Halipensa e Sidnei Sant'Ana de Castro; o Dr. Alcino 
Guedes da Silva, pelo indiciado Humberto Leite Pinto Petagna; e, o 
Dr. s•rgio Gonzaga Outra, pelo indiciado Odair de Andrade Pinto 
Bernardes. Plenário, 18.08.93. 

Decisão: Prosseguindo-se no Julgamento, o Tribunal, por 
votac;:ão unânime, recebeu a denúncia. Não votou o Ministro Ilmar 
GalYão, por não ter assistido ao relatório. Plenário, 19.08.93. 
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594-5 
MINAS GERAIS 
MIN. CARLOS VELLOSO 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

IN4lUERITO N. 
ORIGEM 
RELATOR 
AUTOR 
INDICIADOS CELSO GOMES NETO, HELIO CALIXTO COSTA, RONALDO VAZ DE 

MELO E FAUSTO PICININ 
ADVS. ARIOSVALDO DE CAMPOS PIRES, NICOLANGELO TERZI, VITOR 

JORGE ABDALA NOSSEIS, ETIBERE ZEM, JOAO ROB ERTO 
GONÇALVES DE SOUZA, ORLANDO DE OLIVEIRA VAZ FILHO E 
OUTROS 

Decisão: Homologada, pelo Relator, a desist ência 
requerida da Tr i buna pelo adYogado dos indiciados, Dr. Orlando . Vaz, 
sobre a preliminar de incompetência. Por votac;:ão un~nime, o Tr ibun al 
rejeitou a preliminar de decadência. Ausente , ocasionalmente, o 
Ministro Marco Aurél io . Em seguida, o Tribunal, por maioria de Yotos, 
rejeitou a de núnc ia, pela improcedência da acusac;:ão, Yencidos os 
Ministros N•ri da SilYeira e Moreira AlYes, que a recebi am. Falaram: 
pelo Min ist•rio Públi c o Federal, o Dr. Moacir Anton i o Machado da 
SilYa, Vice-Procurador-Geral da República, e pelos indiciados, o Dr. 
Orlando Vaz. Plenário, 19.08.93. 

RECURSO EXTRAORDINARIO N. 149.955-9 
ORIGEM SAO PAULO 
RELATOR MIN. CELSO DE MELLO 
RECORRENTE INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS PRIMOR LTDA. 
ADVOGADOS JOSE CARLOS GRAÇA WAGNER E OU TR OS 
RECORRIDO ESTADO DE SAO PAULO 
ADVOGADOS SONIA MARIA DE OLIVEIRA PIRAJA E OUTROS 

recurso 
da Lei 
voto do 

Decisio: Por yotac;:ão unan1me, o Tribunal conheceu do 
e lhe dev provimento, para declara r a inconstitucionalidade 
n. 6.352, de 29.12.88, do Estado de São Pau lo, nos termos do 

Relator. Votou o Presidente. Plenário, 19.08.93. 

EXTRAORDINARIO N. 161.428-5 
SAO PAULO 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECORRENTE 
ADVOGADOS 
RECORRIDO 
ADVOGADA 

HIN. CELSO DE HELLO 
DE MEO COMERCIAL IMPORTADORA LTDA. 
CARLOS EDUARDO FERREIRA CESARIO E OUTROS 
ESTADO DE SAO PAULO 
NEIDE SOUSA DA SILVA 

r-ecur-so 
da Lei 
voto do 

Oecisio: Por votac;:ão unan1me , o Tribunal conheceu do 
e lhe deu proYimento ; f para declarar a inconstitucionalidade 
n. 6.352, de 29.12.88, do Estado de São Paulo, nos termos do 

Relator. Votou o Presidente. Plenário, 19.08.93. 

Brasília, 23 de agosto de 1993. 

LUIZ TOMIMATSU 
Secretário 

Divisão de Acórdãos 

PUBLICAÇÃO DE ACÕRDÃO 

Vigésima Quinta (25a.) Ata de Publicação de Acórdãos rea l iza 
da nos termos do art. 95 do Regimento Interno. 

SÃO PUBL1CADOS OS ACÕRDÃOS DOS SEGUINTES PROCESSOS : 

ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N. 162-1 
ORIGEM DISTRITO FEDERAL 
RELATOR HIN. MOREIRA ALVES 
REQTE . CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
REQDO. PRESIDENTE DA REPUBLICA 

Decisão: Por vota~~Q uninime~ o Tribunal 
Prejudicada a ação. Votou o Presidente . Plenári-0 , 02.08.93. 

EMENTA: Ação direta de inconstitucionalidade. 
Medida Provisória n2 111/89. 

Não tendo sido convertida em lei a Medida 
Provisória atacada pela presente ação direta, perdeu ela, 
retroativamente, a sua eficácia juridica pelo transcurso do 
prazo para a sua conversão, e, assim, por via de conseqüência 
perdeu esta ação o seu objeto . ' 

Ação direta de inconstitucionalidade que não se 
conhece por estar prejudicada em virtude da perda de seu 
objeto. 

ACAO Oliffl r. 
:JP I nr·>1 
RELATOR 
~'r.J~rr ~ 

?. r~')Df\ .. 

...· ... 
DE 1NCONSTITIJOONAUDADE N. 18-i-t 
M0Tn r:pu•;··;n 
IHN. MAllCO AllR<':LIIJ 
!•POCUPl'd)OR ···[ :E:H 1'd . Dt\ nEPU[JLlCn 
nssEMílLEl(I LEGISLnTIVA DO EST000 DE MATO onosso 

J•Jlgou 

D~:Li!;~o: r)u1'· vut.:\:1.<;:~\.u lln ~'tni mr·:~ l' o T1··ih1J.l\,Jl ju.'lt,1(\IJ 
:>1·ori:::dentr- , .. , ;,:\.<.~\(), Pt.'.\.l'"t".\ tlccla1··ar· a inconst:.it•1cion1_\} id~3di:' dc.t a1 ínr:t·,, 
"IJ", dn i n1 ~ i ~;;1.1 ):T)( dn /li' t .. ;.~6; 6 ~-~o .. , i nc: i c:;u JJ, do i:\l,.t: .. !\~~': ;:H· t: .. 50, 
.. C' •.\.PUt:.... li) H 1 o.. ... 1 0 .. r t. odos tia Cnn{;l i t 11 i ç:~\o dn Est ;:_)do de Mc"\t o 
:Jv·n·:.~n. 1}1.1t.n11 •> P1·csi<J~ntr .. PlEnária, 2~ .. 06.93 .. 

• 



N? 164 SEXTA-FEIRA, 27 AGO l 9CJ3 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEÇÃO 17183 

o requerente finaliza as razões asseverando que a 
circunstância de o Juiz-Presidente da Co~te Regional, autoridade 
coatora no mandado de segurança, não ter apresentado as informações 
solicitadas pela rélatora do feito, embora não fosse obrigado a 
fazê-lo, indica omissão propos ital do magistrado, uma vez que tais 
elementos seriam imprescindíveis à exata compreensão da controvérsia. 

A Exm• Juíza Rosa Maria Nascimento Silva ofereceu. as 
informações solicitadas ( fls. 57 /69) consignando a impropriedade das 
alegações declinadas na inicial, na medida em que o requerente teria 
desenvolvido a argumentação e m torno da nulidade do julgamento do 
agravo regimental utilizando normas regimentais aplicáveis apenas ao 
mandado de segurança. Também quanto ao invocado cerceamento de defesa 
e à nulidade por falta de publ icação em pauta, estaria destituída de 
fundamento a ação correicional já que o Regimento Interno da Corte não 
prevê sustentação oral para agravo regimental, tampouco necessidade de 
publicação em pauta. Acrescenta a ilustre Relatora que a convocação de 
juiz licenciado era desnecessária já que não se tratava de apreciação 
de matéria administrativa, tampouco de mandado de segurança. Em 
relação à participação da Exm• Juíza Maria do Socorro Costa Miranda na 
sessão de julgamento do recurso em causa, informa que os atos 
praticados pela magistrada até a publicação do decreto que tornou sem 
efeito sua nomeação são revestidos de validade. No que concerne ao 
retardamento do feito atribuído à Relatora por ter deixado de apreciar 
indagação contida na inicial do mandado de segurança e reiterada 
quando da interposição do agravo regimental, assinala a Exma. Juíza 
que não se pronunciou sobre o assunto por se tratar de questionamento 
supérfluo para o deslinde do feito e, sobretudo, em razão de não ter 
havido requerimento expresso, transferindo-se para o Juízo a aferição 
da conveniência de pedir uma determinada informação à autoridade 
impetrada. Esclarece que a alegada demora no encaminhamento do 
processo julgado com · o respectivo acórdão para a publicação decorreu 
de acúmulo de serviço no gabinete, em virtude da ausência de seu 
assessor, afastado por licença médica. Ressalta, por fim, que não 
houve omissão proposital da autoridade apontada como coatora no 
mandado d~ segurança, até porque foram apresentadas as informações 
necessárias e demais documentos em tempo hábil. . 

Os demais magistrados que participaram do julgamento do 
agravo, também prestaram informações, mediante a documentação de fls. 
75/80, onde reiteram as colocações expendidas pela Exm• Sr• Juíza Rosa 
Maria Nascimento Silva. 

É o relatório. 

D E C I S Ã O 

O requerente impugna, o ato de julgamento do agravo 
regimental manifestado contra o despacho trasladado a fls. 35, exarado 
pela Exm• Juíza Rosa Maria Nascimento Silva·, indeferitório da liminar 
requerida no mandado de · segurança impetrado contra ato do Exm• Juiz 
Presidente do TRT da 14• Região. 

Ressalte-se, de plano, a impropriedade da argumentação 
veiculada pelo requerente, que, na tentativa de justificar o 
procedimento como atentatório à boa ordem processual, embasa toda a 
sua fundamentação em pressuposto falso, alusivo ao indeferimento da 
inicial do próprio mandado de segurança. 

o argumento de que o agravo deveria ter sido incluído na 
pauta de julgamento a fim de viabilizar a sustentação oral pretendida 
pelo representante do então impetrante e não olvidar o princípio da 
ampla defesa insculpido no art. 5•, LV, da constituição Federal, não 
subsiste diante do estabelecido no art. 188, inciso IV, §§ 2• e 3•, do 
Regimento Interno do Regional, colocado nos seguintes termos: 

"Art. 188 Cabe agravo regimental para o Tribunal, 
oponível em 05 (cinco) dias, a contar da intimação ou da 
publicação no órgão oficial: 
I -
II -
III-
IV do despacho do Relator que conceder ou denegar 
medida liminar. 
§ i • -
§ 2 • - Nas hipóteses dos itens II III e IV, o agravo 
correrá nos autos principais, e será relator o prolator 
do despacho agravado, o qual, se nao reconsiderar o 
despacho, submeterá o agravo a julgamento do Tribunal, na 
primeira sessão ordinária que se seguir ao seu 
recebimento, sem direito a voto. 
§ 3• - Ressalvada a hipótese do item III, acima, não será 
permitida sustentação oral por ocasião do julgamento." 
O próprio Regi_mento Interno do TRT, portanto; regula o 

procedimento ora impugnado, e s t a belecendo que o agravo será colocado 
em mesa para julgamento na sessão ordinária seguinte ao seu 
recebimento, não sendo permitida a sustentação oral. Inviável, assim, 
ter-se po~ tumultuário o julgamento do agravo regimental sem a 
anterior inclusão em pauta. . 

No que se refere à a rgumentação em torno da necessidade 
de serem convocados todos membros efetivos da Corte para participarem 
do julgamento do agravo regimental, deve ser esclarecido que o 
Tribunal ainda não apreciou o mandado de segurança e que as normas 
alusivas ao julgamento de processos cuja matéria versada possua 
conteúdo administrativo estão sendo observadas, consoante se depreende 
do despacho da ilustre relatora, trasladado a fls. 71, requerendo a 
inclusão do writ em pauta, "com observância do estatuído pelo art. 
151, § 3•, do Regimento Interno." 

A norma regimental mencionada, prevê a convocação previa 
de sessão especial para o j ulgamento de mandados de segurança 
impetrados contra decisão do Tribuna l ou ato do Presidente proferido 
em matéria administrativa, com a participação de todos os juízes 
efetivos integrantes da Corte, inc l usive os licenciados ou em gozo de 
férias, que deverão ser chamados com antecedência de cinco dias. 

o julgamento do agravo regimental, no entanto, não contém 
essas exigências, bastando a observância do disposto no citado art. 
188, seus incisos e parágrafos, visto tratar-se de matéria 
eminentemente processual, referente à possibilidade, ou não, de ser 
deferida a liminar. 

Relativamente à impugnação da participação da Juíza Maria 
do Socorro Costa Miranda no julgamento questionado, em razão de 

Decreto Presidencial tornando sem efeito o ato de sua nomeação, não 
procedem os argumentos do requerente, diante da legalidade da 
investidura da magistrada até a data da publicação do mencionado· 
decreto, em 05. 05. 93, restando válidos os atos praticados até então, 
inclusive o julgamento do agravo, realizado em 04 de maio do corrente 
ano. 

Igualmente, não se afigura como atentatório à boa ordem 
processual o fato de a ilustre relatora não haver oficiado ao 
Presidente do Regional, solicitando informações sobre a existência de 
situações nas quais o Juiz Classista, integrante de uma determinada 
,lista, foi designado para atuar em Junta de Conciliação e Julgamento 
diversa daquela para a qual fora indicado. Em primeiro lugar, porque 
esse pedido se encontra contido na notificação à autoridade tida por 
coatora para a apresentação das informações que julgar necessárias; 
depois, em virtude de se tratar de meros esclarecimentos de fato que 
não contribuíram à solução jurídica do mandado de segurança. 

Da mesma forma, não há margem a considerar-se como 
omissão proposital do ilustre Presidente do TRT a eventual ausência de 
apresentação das informações referidas, que, na forma da Lei n • 
1.533/51, são facultativas. Ressalte-se, no entanto, que no caso 
concreto, conforme asseverado pela Juíza Relatora a fls. 69, tais 
informações foram prestadas tempestivamente. 

Por fim, sublinhe-se que o prazo regimental para a 
apresentação ela minuta do acórdão do agravo regimental à Secretaria, 
não obstante o acúmulo de serviço noticiado nas informações de fls. 
58/69, foi extrapolado em apenas um dia, sendo encaminhado o processo 
para a publicação em 04.06.93. Com efeito, o art. 60, inciso III, ao 
Regimento Interno da Corte Regional concede ao relator o prazo de 15 
dias, prorrogável por mais 10, para a entrega da minuta referida e, na 
hipótese em exame, esse prazo máximo venceu no dia o 3 de junho, um 
dia, antes da efetiva remessa dos autos com acórdão à publicação. 

À vista do exposto, não demonstrado qualquer ato 
tumultuário ou atentatório à boa brdem processual, julga-se 
improcedente a med.ida correicional. 

Intime-se. 
Publique-se. 
Brasília, 24 de agosto de 1993. 
MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 

Corregedor-Geral 

PROC. N• TST-RC-83.846/93.2 

Requerente: MARIA IDCIA ULRICH DE OIJVEIRA BRAGA 
Requerida : UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP 

TST 

1. Maria Lucia Ulrich de Oliveira Braga encaminhou petição a 
esta Corregedoria-Geral, protocolizada no Tribunal sob o n• 
TST-P-21.367/93 ~7 e autuada como Reclamação . Correicional. 

2. Dada a imprecisão técnica da narração veiculada na 
inicial, ao que tudo indica, a intervenção correicional requerida tem 
como objeto a decisão proferida pela Seção de Dissídios Individuais 
nos autos do processo n • RO-AG-29.565/91.5 (Ac.SDI-865/92), que, 
negando provimento ao recurso ordinário em agravo regimental inter-
posto pela requerente, manteve a decisão regional que indeferira limi-
narmente a inicial de sua ação rescisória. O fundamento do acórdão 
impugnado está assim ementado: "A decisão que, acolhendo a exceção de 
incompetência, determina a remessa dos autos ao juízo competente é ,de 
natureza processual e ·não adentra no mérito, não sendo, portanto, 
rescindível. Recurso desprovido." 

3. A requerente finaliza a petição solicitando à 
Corregedoria-Geral o reexame da causa, para ser reformulado o conteú-
do do acórdão SDI-865/92, e ficar decidida a competência da Justiça 
do Trabalho para julgar o pedido de reintegração e indenização, 
retornando a reclamação trabalhista à Justiça do Trabalho. 

4. A matéria submetida à apreciação excede a competência 
desta Corregedoria-Geral, na medida em que espelha a inconformidade da 
requerente com o resultado de um julgamento proferido por esta egrégia 
Corte, em 23. 04. 92. Não há, pois, enquadramento legal ou regimental 
que justifique o exame do pedido declinado na inicial, na conformidade 
do disposto nos arts. 709, TI, da CLT e 2•, I, do Regimento Interno da 
Corregedoria-Geral. 

5. Incabível, pois, a medida correicional intentada, razão 
pela qual concluo pelo seu indeferimento, de plano. 

6. Intime-se. 
7. Publique-se. 
Brasília, 20 de agosto de 1993. 
MINISTRO ERMES PEDRO PEDRASSANI 

Corregedor-Geral 

Superior Tribunal Militar 

SECAO DE ATAS 
PAUTA NR. 098 

Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 

APELACAO (FE) No 47.013-3 - Relator Ministro WILBERTO LUIZ LIMA 

f 
J 
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Revisor M ini~tro CÉSAR CATALDO . Adv Dr AIRTON FERNANDES 
RODRIG UES 

APELACAO (FE) Ng 47 . 042-7 
Rev1sor Mi nistro ALDO FAGUNDES. 
TAVARES 

Relator Ministro LUIZ LEAL FERREIRA . 
Adv Dr BENEDITO OE JESUS PEREIRA 

- APELACAO (FE) Ng 47.046 - 0 - Relator Min i stro JOSÉ DO CABO TEIXEIRA OE 
CARVALHO. Revisor Ministro ALOO FAGUNDES. Adv Dr J-ORGE ANTONIO SIUFI 

1 Ministério Público da União 

1 
Ministério Púbíico Federaf 

Procuradoria Geral da República 

PORTARIAS DE 25 DE AGQSTO DE 1993 
O PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, no uso de suas atribuições, 

resolve: 

NQ 2 8 3 - Designar o Procurador PAULO DE TARSO BRAZ LUCAS para, . a 
contar de 11 de agosto de 1993 e até ulterior deliberação, exercer 
funções de Subprocurador-Geral ·da República, com atuação em processos 
da competência do Supremo Tribunal Federal, enquanto perdurar o · 
afastamento do Doutor PAULO DA ROCHA CAMPOS 

NQ 284 - Designar o Subprocurador-Geral da República FRANCISCO JOSÉ 
TEIXEIRA DE OLIVEIRA, para, em regime de rodizio com os 
Subprocuradores-Gerais da República CLAUDIO LEMOS FONTELES, HAROLDO 
FERRAZ DA NÓBREGA e MARDEM COSTA PINTO, ter assento na 2 • Turma do 
Supremo Tribunal Federal. 

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA 

Procuradoria da República no Parana 

PORTARIA Ng 48~ DE 09 . 0E JULHO OE 1993 
Os Procuradores da República no Estado do Paraná , 

no uso de suas atribuições co n ferida s pelo art. 129, III, da Constitui -
ção · Federal, art. 62, VIII 1 b, da Lei ComP.lementar nQ 75/93 e art . 9 2 , 
§ 12 , da Lei nll 7 . 347/85, 

Considerando a especial carê ncia de imóveis em Cu -
riti ba para a ins talação de órgãos e serviços da Uni ão Federal, a qual 
se vê então compelida inclusive a locar imóveis de particulares, como 
se constata de informação constante da autuação nQ 08115 . 000437/91 - 23 , 
notadamente o Memo 29/93 - GAB/OANF/PR ; 

Considerando, e isto é manifesto , que há órgãos e 
ser~iços da União que não têm as mínimas condições de obter instalações 
para o desenvolvimento regular de seus serviços e que outros tantos 
dispõem de instalações absolutamente precárias; 

Considerando q~e em Curitiba há imóveis da União 
que se encontram cedidos a entidades particulares, como é o caso , bas -
tante expressivo, do imóvel da Avenida Munhoz da Rocha, 1247, de privi -
legiada localização e com área construída superior a 2 . 200m 2 , situado 
em terreno co m área superior a 16.100m 2 , o qual é ocupado graciosamente 
pela Federação da Agricultura ·do Estado do Paraná, em virtude de con -
trato celebrado com o e x-IBC, cuja ocupação é expressamente conse n tida 
pela Delega ci a do Ministéri o da Agricultura no Estado do Paraná ( Ofício 
198/92/0FARA/PR e informação ane xa ao ofício 170/93/0FARA/PR); 

Considerando que a Delegacia Federal do Ministério 
da Agricultura no Paraná já ocupa outro imóvel situado em Curitiba, com 
área construída superior a 3.000m 2 (h avendo que se descontar 600m 2 que 
f oi ocupado pela SDR), em te rreno com área superior a 10.000m 2 ; 

Considerando que não obstante, a ocupação do prédio 
do Tarumã, a DFARA/PR propõe-se agora a ocupar paralela e parcialmente 
o imóvel da Avenida Munhoz da Rocha, juntamente com a Federação de 
Agricultura do Estado do Paraná - FAEP, cuja deliberação foi posterior 
ao pedido de explicações formulado pelo Ministério Público Federal (o -
fício PRC/PR N2 125, de 07.05.93), o que justifica o receio de que tal 
ocupação atenda mais um interesse particular de agentes públicos em 
preservar o imóvel sob sua jurisdição do que o real interesse pú blico 
quanto a ocupação dos imóveis da União; 

Considerando que Jª ocorreram ~ipóteses em que o 
interesse de agentes públicos em submeter imóveis sob sua jurisdição, 
sem necessidade real ou destinação especifica, já ocasionaram o abando-
no e destruição de prédio público, tal como ocorreu com o imóvel do 
ex-IBC, em Fóz do Iguaçu, que fora destinado ao próprio Ministério da 
A~ricultura, que só consentiu em outra destinação ( desta feita ao pró-
prio Ministério Público Federal), após o incêndio e destruição do pré-
dio, quando já imp9ssível a sua utiliiação; 

Considerando que cabe ao Ministério Públ ic o Federal 
zelar pelo patrimônio público, adotando as medidas necessárias à sua 
preser v ação, 

RESOLVEM 

1. Instaurar o presente Inquérito Ci vil destinado a 
apurar as condições em que se está operando a ocupação de imóveis 
públicos pela União federal no Paraná, notadamente em Curiti ba e, par -
ticularmente, pelo Ministério da Agricultura, a fim de orientar as me -
didas jydiciais e extrajudiciais necessárias para evitar desvios de fi -
nalidade e assegurar a preservação do patrimônio público e · àa moralida-
de administrativa; 

2 . determinar desde lo<.JO as se-1;tuíntes pro·vídêncías: 

· a) registro e autuaç-ã.o da pr.ésante Portria e do.s 
documentos qDe a in~truem ; 

b) designação da servidora Maria Augusta:; Paul Cor-
rea para funcionar como Secretária ou Escrivã; 

c) expedição de ofício ·ao Sub - Procurador Geral da 
República, Dr. Álvaro Augusto Ribeiro Costa, SecretáFio da CODID, para 
as providências de estilo, inclusive publicação no órgão oficial; 

d) expedição . de ofício ao Delegado Federal do ·Mi-
nistério da Agricultura no Pacaná, solicitando informaçõ~s sobre as 
reais necessidades de ampliação de suas instalações, tendo em vista as 
posições contraditórias do referido Delegado e, ainda, recomendado que· 
se abstenha de adotar providências quanto a ocupação desnecessária de 
imóveis públicos, sob pena de responsabilidade; · 

e) expedição de ofício ao Delegado do Patrimônio da 
União no Paraná para que , tendo em vista as evidentes carâncias dos di-
versos órgãos e serviços da União Federal quanto a ocupação de imóveis 
da própria União, apresente proposta de adequação quanto ao uso destes 
imóveis, relacionando ainda ~s casos de imóveis vag os, cedidos a ter-
ceiros e alugados para a União Federal, representando, ainga, se neces -
sário, ao Procurador -C hefe da União no Paraná , para as provjdências 
tendentes a desocupação pela FAEP do imóvel público situado à ~v enida 
Munhoz da Rocha, o que se revela, a toda evidência, como fato abusivo e 
contrário ao interesse público; 

f) expedição do ofício ao Consultor Jurfdico do Mi-
nistério da Agricultura, dando especial ciência desta Portaria. 

ALCIDrs MUNHDZ DA CUNHA 
Procurador da Rep ública 

DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA 
Procurador da República 

Procuradoria da República em Rondô'nia 

PORTARIA NQ 08, DE 17 DE AGOSTO DE 1993 

D Procurador da República, em exercício na Procura -
doria da República no Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições 
constitucionais; 

Considerando ser função institucional do Ministério 
Público Federal, promover o Inquérito Civil Público e a Ação Civil 
Pública, para proteção do patrimônio público e pos interesses difusos 
( CF, art. 129, III); 

Considerando o 
torias do INAMPS, que impugnou as 
de passagens aéreas e terrestres e 
de Estado da Saúde do Estado de 
União medi'ante convênio; resolve: 

teor dos Relatórios finais de Audi -
despesas deco~rentes de fornecimento 
diárias, efetivadas pela Secretria 
Rondônia, com verbas repassad~s pela 

Instaurar Inquérito Civil Público para investigar 
quem foram os responsáveís pelas autorizações de fornecimentos de pas-
sagens aéreas e terrestres, sem que houvessem o ne~essário laudo médido 
co m indicação de tratamento de saúde fora do Estado, e os casos em que 
foram fo rne cidas passagens apenas de ida para diversas cidades brasi -
leiras, visa ndo colher elemen tos para propositura de Ação Civil Pública 
para ressarciment o aos cofr es públicos do que for devido. 

Para secretariar J procedimento, nomeia a servidora 
' Fabiane Bueno da Costa Funfas, Chefe de Gab inete do Procurador-Chefe, e 
desde logo determina: 

1. A autuação ·deste ato e dos documentos que o 
acompanham; 

2. A extração de cópia desta Portria e encaminha-
mento à SECODID/DF, para publicação. 

OSNIR BELICE 




